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PREJUDICIAL  DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE
DIREITO. INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.

- STJ - Súmula nº 85 - Nas relações jurídicas de trato
sucessivo  em  que  a  fazenda  pública  figure  como
devedora,  quando não tiver  sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a
propositura da ação.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA DE ADICIONAL NOTURNO E HORA
EXTRA.  VIGIA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  TRABALHO
NOTURNO  E  HORAS  EXTRAS  COMPROVADA.
DIREITO  PREVISTO  NO  ESTATUTO  DOS
SERVIDORES  DE  CAMPINA  GRANDE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  JUROS  DE
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.  APLICAÇÃO
DOS  ÍNDICES  OFICIAIS  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA.  REFORMA  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA
NECESSÁRIA. DESPROVIMENTO DO APELO.

- Verifica-se, pelas provas acostadas aos autos, que
o  servidor  laborou  nessas  condições  no  período
consignado na Sentença, preenchendo os requisitos
da  norma  prevista  no  referido  Estatuto  Municipal,
não havendo o que modificar no Decisum.
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- Segundo recente entendimento do STJ, quando se
tratar de condenação imposta em face da Fazenda
Pública,  os juros de mora devem ser  fixados com
base no índice de remuneração aplicado à caderneta
de poupança. Já a correção monetária, por força da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º
da Lei 11.960/09, proferida na ADI 4357,  deverá ser
calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  melhor
reflete a inflação acumulada do período

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR a  prejudicial  de prescrição. PROVER
PARCIALMENTE a Remessa Necessária e DESPROVER o Apelo, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 201. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta  pelo  Município  de  Campina  Grande,  desafiando  a  Sentença,

proferida  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  daquele

Município (fls. 160/163), que julgou procedente, parcialmente, o pedido e, nos

termos dos arts. 81 e 83 do Estatuto dos Servidores do Município de Campina

Grande, condenou o Promovido/Apelante ao pagamento do “adicional noturno

referente aos meses de fevereiro de 2010; outubro, novembro e dezembro de

2011; fevereiro,  março e dezembro de 2012, valores a serem apurados em

liquidação de sentença, com a atualização da dívida na forma do art. 1º-F da

Lei nº. 9.494/97.”

Nas razões de fls.  167/172, o Apelante afirmou que inexiste

prova  de  realização  de  horas  extras.  Aduziu,  ainda,  que  o  Apelado  não

demonstrou que laborava no horário  compreendido entre 22 horas às 5 da

manhã.

Contrarrazões apresentadas às fls. 176/182.

A  Procuradoria de Justiça,  às  fls.  188/196,  opinou  pelo

desprovimento da Remessa Necessária e do Apelo.
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É o relatório.

VOTO

Da Prejudicial de Mérito

Alegou  o  Município  de  Campina  Grande  a  ocorrência  da

prescrição do fundo de direito.

No entanto, tal argumento não comporta acolhimento. É que,

como  destacou  a  Juíza  sentenciante,  “o  promovente  ajuizou  a  ação  em

setembro de 2012, pugnando pelo recebimento de parcelas referentes ao ano

de 2008, ou seja, período não atingido pela prescrição”.

Dessa  forma,  aplica-se  o  entendimento  consolidado  pela

Súmulas  nº 85 do STJ:

Súmula nº  85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo
em que a fazenda pública figure como devedora, quando
não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior a propositura da ação.1

Logo,  percebendo-se  mais  que  evidente  a  inocorrência  do

lapso prescricional, rejeito a prejudicial suscitada pelo Promovido.

Do Mérito

Inicialmente,  pontuo que  as  controvérsias  veiculadas  nesta

demanda, foram devolvidas a esta instância recursal por meio dos Recursos

Voluntários e da Remessa Necessária, autorizando este Órgão analisá-las de

forma conjunta e mais ampla.

Pois bem. 

1(Súmula 85, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 02/07/1993 p. 13283)
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O Autor ajuizou a presente Ação, sustentando que exerce a

função de vigia perante a Edilidade e faz jus à percepção do Adicional noturno

e remuneração das horas extraordinárias trabalhadas.

Destaco que há previsão do pagamento de horas extras e do

referido  Adicional  no  Estatuto  dos  Servidores  do  Município  de  Campina

Grande.

“Art. 81 – O serviço extraordinário será remunerado com
acréscimo de 50% (cinquenta  por  cento)  em relação à
hora normal de trabalho.”

“Art.  83  –  O  serviço  noturno,  prestado  em  horário
compreendido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e
cinco horas do dia seguinte, terá valor-hora acrescido de
25% (vinte e cinco por cento) computando-se cada hora
como cinquenta e dois minutos e trinta segundo.”

Ademais,  in  casu,  verifica-se,  pelas  provas  acostadas  aos

autos,  que o  servidor  laborou nessas condições no período consignado na

Sentença, preenchendo os requisitos da norma prevista no referido Estatuto

Municipal, não havendo o que modificar no Decisum.

Assim, deve ser mantida a Sentença nesse capítulo.

Quanto aos juros de mora e à correção monetária, melhor sorte

teve o Apeante. É que o STJ firmou entendimento de que nas condenações

impostas à Fazenda Pública “[...]  para pagamento de verbas remuneratórias

devidas a servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma:

percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei

2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida

Provisória 2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  9.497/97; percentual  de

0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até o advento da

Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art.

1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do

disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009,

incidindo a correção monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade
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parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei

9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei

(30/06/2009)”. STJ,  AgRg  REsp  1086740/RJ,  Rel.  Min.  ASSUSETE

MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.

Nesse sentido, vejamos: 

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FUNDO  DE
MANUTENÇÃO  E  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO
(FUNDEF).  VALOR  ANUAL  MÍNIMO  POR  ALUNO
(VMAA).  FIXAÇÃO.  CRITÉRIO.  MÉDIA  NACIONAL.
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO
CPC.  JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
LEI 11.960/09. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO
NO STF. ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
DESCABIMENTO.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A
Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  do Resp 1.101.015/BA,  da relatoria  do Min.
TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  DJe  2/6/10,  recurso
submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do
CPC), firmou entendimento no sentido de que, para fins
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento  do Ensino Fundamental  – FUNDEF
(art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o Valor Mínimo
Anual por Aluno - VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da
Lei n. 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a
média  nacional.  2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao rito do
art.  543-C  do  CPC,  adequou  seu  entendimento  ao
decidido  na  ADIn  4.357/DF,  julgada  pelo  STF,  que
declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei
11.960/09.  Assim, os juros de mora nas ações contra
a Fazenda Pública devem ser calculados com base no
índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança,  nos termos da
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei
11.960/09.  Já  a  correção  monetária,  por  força  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º
da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no
IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada
do período. 3. "Segundo a jurisprudência desta Corte, a
pendência de julgamento pelo STF, de ação em que se
discute  a  constitucionalidade  de  lei,  não  enseja  o
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ" (AgRg
no Resp 1.359.965/RJ,  Rel.  Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  DJe  31/05/2013).  4.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
130.573/BA,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  18/02/2014,  DJe
24/02/2014)
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Desse modo, merece reforma, nesse capítulo, a Sentença.

Por  tais  razões,  REJEITO  a  prejudicial  de  prescrição  e,  no

mérito, PROVEJO PARCIALMENTE a Remessa Necessária apenas, para fixar

os juros moratórios com base no índice de remuneração aplicado à caderneta

de poupança; e à correção monetária calculada com base no IPCA, mantendo

a Sentença nos demais termos. No mais, DESPROVEJO o Apelo.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de março de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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